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Capítulo 4.2.6 

 

As barragens amazônicas do Brasil: 

impactos e tomada de decisão 

 

Philip M. Fearnside1 

 

 

Resumo  

As barragens brasileiras na Amazônia têm grandes impactos sociais e ambientais, que são 

sistematicamente subestimados nos Estudos de Impacto Ambiental (EIAs) no processo de 

licenciamento. A equipe técnica no IBAMA, responsável pelo licenciamento, tem sido 

ignorada para aprovar uma série de barragens, apesar dos altos impactos, da falta de 

consulta aos povos indígenas e dos EIAs inadequados. Há projetos de lei e propostas de 

emendas constitucionais que ameaçam desconfigurar ou até eliminar o sistema de 

licenciamento como um todo. O uso de “suspensões de segurança” neutraliza, em grande 

parte, o sistema judicial em seus esforços para fazer cumprir a lei que exige a consulta aos 

povos indígenas ou para obrigar o cumprimento das exigências do licenciamento 

ambiental. A gravidade deste quadro é evidente, mas entendê-lo é o primeiro passo para 

que sejam mudados os sistemas de tomada de decisão e de licenciamento que levam aos 

impactos ilustrados pela história recente na Amazônia. O Brasil dispõe de amplas opções 

energéticas com impactos socioambientais menores do que as barragens que recebem 

prioridade hoje. 

Palavras-chave: Licenciamento ambiental; EIA; Hidrelétricas 

 

Abstract 

Brazil’s Amazon dams have major social and environmental impacts, which are 

systematically underestimated in the environmental impact assessments (EIAs) submitted 

for licensing. The technical staff responsible for licensing has been overridden to approve 

a series of dams despite high impacts, no consultation with Indigenous peoples and 

inadequate EIAs. Pending legislation and constitutional amendments threaten either 

gutting or abolishing outright the entire licensing system. The use of “security 

 
1 Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia-INPA; pmfearn@inpa.gov.br 
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suspensions” has largely neutralized the judicial system in its efforts to enforce regulations 

requiring consulting Indigenous peoples or for fulfilling environmental licensing 

requirements. The seriousness of this picture is evident, but understanding it is the first 

step toward in changing the decision-making and licensing systems that lead to the impacts 

illustrated by recent history in the Amazon. Brazil has ample energy options with less socio-

environmental impacts than the dams that receive priority today. 

Keywords: Environmental licensing; Impact assessment; Hydropower 

 

Os processos de tomada de decisão e licenciamento 

 

Uma série de casos nos últimos anos ilustra os grandes impactos de 

barragens na amazônica e a necessidade de melhorar os processos de 

tomada de decisão e de licenciamento. A pesar de discurso contrário, o 

processo de licenciamento não faz parte da tomada de decisão sobre essas 

obras. A decisão real sobre a construção ou não de uma barragem é 

tomada por poucas pessoas no governo muito antes da elaboração dos 

estudos ambientais, a realização de audiências públicas e a análise pelo 

órgão ambiental das informações levantadas. Por serem tomadas antes de 

levantar informações sobre impactos, as decisões políticas ignoram muitas 

das consequências sociais e ambientais, e o processo de licenciamento 

acaba sendo um passo burocrático para legalizar as decisões já tomadas. 

O processo de licenciamento pode ser sujeito a irregularidades que 

resultam na aprovação de licenças apesar de grandes impactos e injustiças 

(FEARNSIDE, 2018a, b). 

 

Barragens recentes na Amazônia brasileira 

 

As barragens de Santo Antônio e Jirau, no rio Madeira, ilustram esses 

problemas (FEARNSIDE, 2013a, 2014a, b, c, 2018c). Pareceres técnicos do 

IBAMA de centenas de páginas argumentando contra a aprovação das 

licenças (e.g., DEBERDT et al., 2007) foram passados por cima após trocas 

de chefias dentro do órgão (FEARNSIDE, 2014b). As irregularidades no 

licenciamento são apenas um dos vários problemas referentes à 

certificação dessas barragens como “desenvolvimento sustentável” pelo 
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Ministério de Ciência e Tecnologia para fins de obter crédito de carbono 

através do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (FEARNSIDE, 2013b, 

2015a). 

No caso de Belo Monte, o EIA tem múltiplas falhas (e.g., SANTOS; 

HERNANDEZ, 2009; FEARNSIDE, 2011, 2017a; VILLAS-BÔAS et al., 2015; 

MAGALHÃES; DA CUNHA, 2017; RITTER et al., 2017). Assim como no caso 

das barragens no rio Madeira, pareceres técnicos do IBAMA de centenas 

de páginas argumentando contra a aprovação das licenças (e.g., BRASIL, 

IBAMA, 2011, 2015) foram passados por cima, neste caso com duas trocas 

do Presidente do IBAMA (FEARNSIDE, 2012, 2017b, c). 

No caso da hidrelétrica de São Luiz do Tapajós, que ainda não foi 

licenciada, o processo de licenciamento apresentou uma série de 

irregularidades (DE SOUSA JÚNIOR, 2014; NITTA; NAKA, 2016; 

ALCARON et al., 2016), sendo especialmente falha a parte sobre impactos 

nos povos indígenas (FEARNSIDE, 2015b, c). O fato de que o reservatório 

inundaria parte de Sawré Muybu, uma área indígena cuja oficialização tem 

sido sucessivamente impedida devido ao interesse de partes do governo 

mais poderosas do que a FUNAI. O decreto inicial para criação desta terra 

indígena foi publicado em 19 de abril de 2016. O decreto é apenas o 

primeiro passo em um processo que leva, em média, oito anos para chegar 

à homologação, que oficializa uma Terra Indígena (LEITE, 2018). Em 04 

de agosto de 2016 o IBAMA “arquivou” o processo de licenciamento (DE 

ARAÚJO, 2016). No entanto, a MME continua com os planos para a obra, 

embora com o cronograma adiado (e.g., NUNES; NEDER, 2016).  

O “arquivamento” do licenciamento de São Luiz do Tapajós é uma 

frágil proteção, pois outros dirigentes do órgão ambiental poderiam o 

“desarquivar” no futuro (FEARNSIDE, 2016a). Várias propostas 

legislativas ameaçam a existência da área indígena Sawré Muybu, que 

justificou o arquivamento do EIA. Uma é PLS-168/2018, introduzido no 

Senado Federal em 10 de abril de 2018 pelo autor Senador Acir Gurgacz, 

que tramita na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) com 

relatoria do Senador Romero Jucá, tira consideração de qualquer área 
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indígena que não seja homologada (Art. 30) (BRASIL, SENADO FEDERAL, 

2018). Outra ameaça é a PEC-215, que tramite na Comissão Especial PEC 

215/2000 da Câmara dos Deputados e que tiraria de FUNAI toda 

autoridade para criar terras indígenas (BRASIL, CÂMARA DOS 

DEPUTADOS, 2018). Outra é PEC-65, de autoria do Senador Acir Gurgacz, 

que foi aprovada pelo CCJ em 26 de abril de 2018 e espera votação em 

plenária no futuro próximo, e que faz a mera entrega de um EIA uma 

autorização automática para construir obras como barragens (BRASIL, 

SENADO FEDERAL, 2016). 

A hidrelétrica de Teles Pires causou sérios impactos ambientais e 

sociais, e também uma série de irregularidades no licenciamento 

(FEARNSIDE, 2013a, 2015d; MORETTO et al., 2016). O que destaca mais é 

a destruição com dinamite, e depois com inundação, do local mais sagrado 

do povo Munduruku: a cachoeira das Sete Quedas, onde os espíritos dos 

respeitados anciões do grupo vão depois da morte (BRANFORD; TORRES, 

2017a). 

No caso da hidrelétrica de São Manoel, a barragem fica apenas 700 

m de uma terra indígena, cujo povo não foi consultado sobre a obra. 

Repetido uso das “suspensões de segurança” permitiram a construção 

continuar até a conclusão apesar de violações legais (ver FEARNSIDE, 

2015c). Os impactos sobre os povos indígenas têm provocado uma série de 

conflitos (e.g., BRANFORD; TORRES, 2017b). Um parecer do setor técnico 

de IBAMA recomendando contra a concessão da licença de operação 

(BRASIL, IBAMA, 2017) foi simplesmente ignorado, permitindo o 

enchimento do reservatório apesar de não cumprir os condicionantes, 

entre outras irregularidades (FEARNSIDE, 2017d). 

 

Mudanças necessárias 

 

A necessidade de mudanças profundas é evidente a partir dos 

problemas mencionados neste breve texto, e principalmente nas 

referências citadas nele. A prioridade imediata é de manter as proteções 
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legais e institucionais que existem hoje, já que essas estão ameaçadas de 

desmonte em curto prazo (FEARNSIDE, 2016b, 2018b). Depois há de se 

melhorar os sistemas de tomada de decisão e de licenciamento para que 

as decisões reais sejam tomadas depois que sejam reunidas e 

democraticamente discutidas as informações sobre impactos e benefícios 

de diferentes propostas de obras e políticas. O uso de maneiras claras para 

minimizar vieses que são subjacentes a essas decisões, ligadas à corrupção 

e às agendas de diferentes grupos de interesses financeiros são 

necessárias. A política energética brasileira precisa de profundas reformas 

para deixar de exportar eletricidade na forma de produtos eletro-

intensivos, como o alumínio, e de prover os benefícios de energia à 

população priorizando primeiramente a eficiência energética e depois as 

formas de geração com menores impactos, tais como eólica e solar (e.g., 

MOREIRA, 2012; BAITELO et al., 2013; FEARNSIDE, 2016c). 
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